
Ofício nº 606/2005-GAB.

Londrina, 13 de setembro de 2005.

A Sua Excelência, Senhor

Orlando Bonilha Soares Proença

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Estrutura da Procuradoria Geral



Senhor Presidente, 



Estamos encaminhando a essa Casa de Leis a apensa propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível autorização legislativa para proceder alterações na estrutura da Procuradoria Geral do Município, estabelecida na Lei n° 8.834, de 1° de julho de 2002, que dispõe sobre a estrutura organizacional da administração direta e indireta do Município de Londrina. Cuja justificativa anexamos.



Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município
J U S T I F I C A T I V A 

A Procuradoria Geral do Município tem por finalidade, em síntese, assessorar juridicamente o Executivo Municipal, englobando administração direta, autárquica e fundacional, e representar o Município, judicial e extrajudicialmente. 

Durante os últimos quatro anos, o órgão passou por readequações (implantação do cadastro de processos, unificação da lotação dos procuradores, redistribuição dos processos executivos fiscais etc.), contudo, o crescente aumento de atribuições dos Municípios e o consequente aumento de demandas judiciais e de consultoria jurídica, fez com que a estrutura organizacional, física e de pessoal do órgão, ficasse defasada drasticamente. 

O Município de Londrina é o segundo maior do Estado, pólo regional de desenvolvimento e em constante crescimento. Está, ainda, entre as maiores cidades do sul do país, e responde por toda a complexidade de atribuições que esta condição lhe confere. Neste aspecto, considerando que o órgão em análise é responsável pela assessoria jurídica à administração municipal, direta, autárquica e fundacional, e pela representação judicial e extrajudicial do Município, sua estrutura organizacional não mais corresponde à demanda de serviço e complexidade de consultas que lhe são impostas, o que dificulta sobremaneira a eficiência na realização de suas atribuições e acaba por sobrecarregar e desgastar os servidores que trabalham no órgão.

Em recente reunião (02/05/05) realizada com os servidores da PGM nas dependências da Câmara Municipal, para discussão da elaboração da proposta do Plano Plurianual da PGM foram apontados diversos problemas, como excesso de trabalho, dificuldade de espaço, necessidade de readequação das atribuições, aumento do número de servidores, dentre outros. 

A Procuradoria Geral conta com uma estrutura funcional de 19 (dezenove) procuradores, 2 (dois) assessores jurídicos, 15 (quinze) técnicos de gestão, e, por fim, o Procurador Geral. Estes números consideram os servidores em efetivo exercício no órgão, sendo que 5 (cinco) dos servidores administrativos atuam na praça de atendimento ao público. Este quantitativo de servidores é insuficiente para a realização com presteza e eficiência todas atribuições que se exigem do órgão, sendo necessário, além da revisão dos procedimentos administrativos e jurídicos, a contratação de novos servidores. 

Considerando a insuficiência de servidores e afinada com as diretrizes do Governo, a PGM iniciou um processo de modernização administrativa, objetivando o aperfeiçoamento e a otimização de seus serviços e de suas estruturas organizacionais, contribuindo, dentro de sua esfera de atuação, para o alcance dos resultados nos diversos projetos e atribuições desenvolvidos pelo Executivo Municipal. 

Vislumbra-se, neste contexto, a reestruturação organizacional, a fim de que a PGM possa corresponder à crescente complexidade das demandas trazidas para sua análise e providências.  

Portanto, o projeto que ora se apresenta para apreciação da Câmara de Vereadores tem por objetivo primordial a garantia do interesse público posta no incremento da qualificação dos serviços prestados, na melhoria das condições de trabalho dos servidores administrativos e dos procuradores e na otimização das atribuições, tudo em consideração ao atendimento, fundamentalmente, do princípio da eficiência, previsto no artigo 37, caput, da Constituição Federal e artigo 27, caput, da Constituição Estadual. 

Ademais, quando da realização do diagnóstico deste órgão na Lei Municipal n° 8.659, de 19 de dezembro de 2001 (Plano Plurianual), consta a seguinte previsão:

“Percebe-se que, para desenvolver de forma eficaz cada área, será necessária uma reavaliação e adoção de medidas administrativo-financeiras, caso contrário a situação se tornará caótica. (...)

Objetivos e exposição circunstanciada do programa:

Melhorar a qualidade dos nossos serviços, com mais tempo para pesquisas;

Aprimorar tecnicamente as defesas das ações e os pareceres, análises e pedidos de informações;

Agilizar e dar maior rapidez às informações solicitadas pelas Secretarias e pelos órgãos da administração indireta; (...)

Reestruturar o setor administrativo (...).”

A Corregedoria Geral, por sua vez, decorre da necessidade de, em um Município do porte de Londrina, existir estrutura adequada e com suporte de pessoal para realizar seus procedimentos administrativos (sindicâncias e processos administrativos). ´

O artigo 227, caput, da Lei n° 4.928, de 17 de janeiro de 1992 (Estatuto dos Servidores) dispõe o seguinte: 

“A autoridade que tiver ciência ou notícia de irregularidade no serviço público deverá determinar sua imediata apuração.”

Diante deste dispositivo, a autoridade providencia a designação de uma comissão de servidores efetivos que apurará as irregularidades, e já na designação dessa comissão, a autoridade tem sua primeira dificuldade: recrutar servidores qualificados e com compatibilidade de horário para desenvolver os trabalhos da comissão.

Outra deficiência que se visa sanar do atual sistema é a falta de padronização dos procedimentos e decisões, devido a ausência de formalidades que poderiam ser orientadas por um órgão que respondesse especificamente sobre esse assunto de tamanha relevância para o serviço público. 

Diante das considerações apresentadas, passemos à pormenorização do projeto de reestruturação: 

Este primeiro quadro apresenta as unidades organizacionais existentes: 

Situação Atual – Prédio PML 
Situação Atual – Administração Indireta

(autárquica e fundacional)

Unidades Organizacionais
Quantidade
Entidade – Unidade Organizacional
Quantidade

Assessorias
03
CAAPSML – Assessoria Jurídica
01

Diretorias
03
AMS – Diretoria Jurídica
01

Gerências
--
--
--

Coordenadorias
--
--
--

Quadro organizacional atual, conforme Decreto n° 524, de 9 de agosto de 2002:
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AMS
CAAPSML

Diretoria Jurídica
Assessoria Jurídica

Para visualização da estrutura global existente, deve ser considerada a existência das seguintes unidades organizacionais: Diretoria Jurídica da Autarquia Municipal de Saúde (conforme Decreto n° 179, de 5 de maio de 2003) e Assessoria Jurídica da Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina (conforme Decreto n° 608, de 27 de novembro de 2003). 

Essas unidades existentes na administração indireta não são procuradorias, propriamente ditas, apenas contam com a presença direta de um procurador cada uma. Contudo, há a disponibilização de estrutura administrativa em separado e, em várias ações, duplicidade de serviços contratados e realizados, conforme se demonstrará adiante. Esta é uma das situações que se pretende modificar, em síntese, com a otimização dos serviços administrativos, unificação dos serviços prestados e a redistribuição das atribuições entre servidores, técnicos de gestão e procuradores, visando a economia de recursos públicos e a maior eficiência nos serviços realizados. 

Para alcance dessas finalidades, a estrutura proposta é a seguinte: 

Situação Proposta– Administração Direta e Indireta/autárquica e fundacional

(centralização das atividades no prédio central da Prefeitura)

Unidades Organizacionais 
Quantidade

Procuradoria Geral Adjunta

(nomeados em comissão)
02

Assessoria técnico-administrativa
02

Gerência de unidade administrativa
06

Coordenadoria de unidade administrativa
03

Corregedoria Geral
01

Corregedoria Geral Adjunta

(funções de assessoria)
04

Junta Administrativa de Avaliação de Danos
01

Em relação à última estrutura do quadro, o que se pretende é a readequação do procedimento hoje realizado. Atualmente existe a Comissão de Apuração de Danos que envolvam o patrimônio da Administração Direta, instituída pelo Decreto n° 51, de 3 de fevereiro de 1994. Tal Comissão atua tão somente nos casos pertinentes à administração direta e, ainda, para análise final, muitos casos passam pela PGM, ou, passam diretamente pelo órgão. Mais uma vez visualiza-se duplicidade de atribuições e/ou procedimentos não uniformes. Evitar tal situação é o que se pretende com a inclusão da unidade mencionada no sistema organizacional da PGM. 

Deve-se ressaltar, também, que por ser uma junta, composta por servidores já ocupantes de cargos efetivos previstos na Lei n° 9.337, de 19 de janeiro de 2004, não haverá criação ou aumento de despesa pública. Ressalte-se, ainda, que não haveria necessidade de instituição em Lei, contudo, considerando a importância da matéria, remete-se sua definição para apreciação por esta Câmara Municipal na revisão geral da estrutura de organização. 

Portanto, a estrutura a efetivação organização proposta é a seguinte:
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Importante, neste momento, apresentar o aspecto orçamentário da proposta apresentada, especificamente no que se refere à extinção e criação de funções gratificadas e a criação de um cargo de corregedor geral, pelo que nos remetemos à estimativa de impacto orçamentário e financeiro. 

Em relação à Junta Administrativa de Avaliação de Danos já feito o esclarecimento devido. Em relação às procuradorias gerais adjuntas, estas serão ocupadas por integrantes do Anexo V do Plano de Cargos, Carreiras e Salários instituído pela Lei n° 9.337/04, a fim de que não sejam criadas novas despesas. Portanto, não haverá criação ou acréscimo de despesa pública com a instituição dessas duas unidades, apenas a redistribuição de atribuições e imposição de responsabilidades diretas. 

Em que pese o aumento da estrutura administrativa – mas com evidente aumento de atribuições e responsabilidades legais ao órgão - com a redistribuição das funções e a racionalização dos serviços, através da centralização das atividades da Procuradoria Geral, haverá diminuição dos custos em outros setores. Se não vejamos:

Contratos: atualmente, pela existência de uma diretoria jurídica na Autarquia Municipal de Saúde/AMS e uma assessoria jurídica na Caixa de Assistência, Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais de Londrina/CAAPSML, existem serviços que são prestados diretamente nessas entidades:

Entidade
Objeto

CAAPSML


Recebimento de intimações e fotocópias de documentos nos tribunais (por 2 procuradores*)

CAAPSML
Assinatura de informativo de Direito Administrativo e Responsabilidade Fiscal – IDAF

AMS 
Recebimento de intimações (por 4 procuradores**)

AMS 
Assinatura do Diário da Justiça

AMS 
Assinatura de informativo Boletim de Direito dministrativo

AMS 
Serviços de contabilidade 

* Atualmente somente um procurador presta serviços diretamente junto a CAAPSML

** Atualmente somente uma procuradora presta serviços diretamente junto a AMS 

*** Informações prestadas pelo Diretor Financeiro da AMS e pelo procurador lotado na CAAPSML

Servidores administrativos: atualmente, pela existência dessas estruturas organizacionais na AMS e na CAAPSML, diversos serviços são praticados em duplicidade, pois que atividades similares são realizadas na sede da Procuradoria Geral, no prédio central da Prefeitura. Pode-se mencionar como exemplo: serviço de fotocópias, verificação e distribuição de intimações, controle de entrada, saída e arquivo de documentos, serviços de cálculos contábeis, encadernações, aquisição de livros, dentre outros. Com a unificação das estruturas existentes e a redistribuição das atribuições, a diminuição de gastos será maior, contudo ainda não quantificável, do que a diminuição direta já apresentada. 

Vale ressaltar, ainda, que em relação à Corregedoria Geral e às corregedoria gerais adjuntas, são estruturas que não existem, mas que se incorporam, então, à Procuradoria Geral. É um serviço incorporado à estrutura organizacional a fim de qualificar os procedimentos hoje existentes. As corregedorias adjuntas, a fim de incorporá-las aos moldes da estrutura organizacional da administração municipal, serão gratificadas através de assessorias. 

Por fim, cabe um esclarecimento quanto à instituição de gerências sem a existência de diretorias. Tal fato decorre da decisão de respeito à estrutura organizacional hoje vigente no Poder Executivo Municipal. O que se pretende, de fato, é a formação de equipes especializadas em determinados assuntos de interesse do Município, sempre tendo em mente que com a crescente atribuição de novas competências à municipalidade, consequentemente, os assuntos tratados no Executivo, que demanda a assessoria da PGM, tornam-se cada vez mais complexos. Neste aspecto, a estrutura existente, faz com que todos tratem de todos os assuntos, o que muitas vezes sobrecarrega o servidor e não traz a necessária especialização que a matéria porventura exija, fato que pode ocasionar prejuízos ao interesse público e não preservar o princípio da eficiência. 

A proposta apresentada, então, visa especializar e conferir maior eficiência aos assuntos tratados com a formação de equipes de assuntos jurídicos, as mencionadas gerências. 

Estas são as razões, em suma, que motivam a apresentação do presente projeto de lei, o qual terá, aguarda-se, o competente acolhimento por esta Câmara de Vereadores. 

Londrina, 13 de setembro de 2005.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

PROJETO DE LEI Nº .....................

OFÍCIO Nº 606/2005-GAB., DE 13 DE SETEMBRO DE 2005.

SÚMULA:- Introduz alterações na Lei n° 8.834, de 1° de julho de 2002, que dispõe sobre a estrutura organizacional da administração direta e indireta do Município de Londrina e dá outras providências. 

Londrina, 13 de setembro de 2005.

                                                                             Nedson Luiz Micheleti

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº.........................

Súmula: Introduz alterações na Lei n° 8.834, de 1° de julho de 2002, que dispõe sobre a estrutura organizacional da administração direta e indireta do Município de Londrina e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1O O inciso III do artigo 5O, da Lei n° 8.834, de 1 de julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“III – Procuradoria Geral do Município:

a) duas procuradorias gerais adjuntas;

b) seis assessorias técnico-administrativas;

c) seis gerências de unidades administrativas;

d) três coordenadorias de unidades administrativas; 

e) junta administrativa de avaliação de danos; e

f) corregedoria geral.”

Art. 2O O artigo 8°, da Lei nO 8.834, de 1 de julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8O À Procuradoria Geral do Município, órgão diretamente subordinado ao Prefeito, compete:

I – representar, judicial e extrajudicialmente, o Município;

II – assessorar juridicamente a administração direta, autárquica e fundacional;

III – planejar, coordenar, controlar e executar as atividades jurídicas de interesse do Município;  

IV – cobrar judicialmente a dívida ativa do Município e realizar a arrecadação dos valores executados;

V – assessorar a administração direta, autárquica e fundacional na elaboração e análise de projetos de lei e demais atos normativos; 

VI – apurar pedidos indenizatórios feitos em face do Município, quando envolvam a administração direta, autárquica e fundacional; 

VII - apurar o cometimento de faltas disciplinares pelos servidores públicos municipais do Poder Executivo, englobando administração direta, autárquica e fundacional; e

VIII – realizar outras atividades afins no âmbito de sua competência.”

Art. 3O Fica criado o cargo de corregedor geral no quadro de cargos comissionados previsto no Anexo IV do Plano de Cargos, Carreiras e Salários instituído pela Lei nO 9.337, de 19 de janeiro de 2004, com nova redação dada pela Lei nO 9.414, de 1 de abril de 2004, modificada pela Lei nO 9.690, de 29 de dezembro de 2004, com vencimento correspondente ao símbolo CC-01.

Art. 4O Os cargos de procurador geral adjunto serão ocupados por integrantes do Anexo IV do Plano de Cargos, Carreiras e Salários instituído pela Lei nO 9.337, de 19 de janeiro de 2004, com nova redação dada pela Lei nO 9.414, de 1 de abril de 2004, modificada pela Lei nO 9.690, 29 de dezembro de 2004.

Art. 5O O item 1, da alínea b, do inciso II, do artigo 23, da Lei nO 8.834, de 1° de julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“1 – duas assessorias;”

Art. 6 O A alínea c, do inciso IV, do artigo 23, da Lei nO 8.834, de 1 de julho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“c – dez diretorias;”

Art. 7 O Ficam extintos 11 cargos de agente de gestão pública, código AGPA – Serviço A7, do quadro de cargos efetivos do Plano de Cargos, Carreiras e Salários instituído pela Lei nO 9.337, de 19 de janeiro de 2004, com nova redação dada pela Lei nO 9.414, de 1 de abril de 2004.

Art. 8O Está Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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